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RESUMO
A pesquisa  intitulada “Da exclusão social  aos direitos  de cidadania:  percursos e 
percalços  da  população  LGBT  de  Campina  Grande-PB”  tem  como  proposta 
prioritária a promoção deum estudo sobre a atual situação em que se encontram 
esses grupos de minorias sociais, que frequentemente vêm sendo negligenciados e 
oprimidos em seus direitos por  parte  da Sociedade e dos Poderes Públicos  em 
geral.  Fundamentalmente,  a  problematização  deste  estudo  revela  sua 
caracterização voltada para a efetivação de uma cidadania plena e consequente 
inserção dos grupos  LGBT  nos variados setores social, político e cultural, sempre 
objetivando a preservação da dignidade da pessoa humana. Em suma, este texto 
tem como meta os seguintes objetivos: analisar o fenômeno LGBT no sentido de 
demonstrar a urgente necessidade da proposição de medidas eficazes, por pare do 
Estado, no enfrentamento dos alarmantes índices de violência contra grupos LGBT; 
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elencar  situações  que  ameaçam a  efetivação  dos  direitos  inerentes  às  minorias 
sociais  em análise;  discutir  as  principais  ações do Poder  Público  e  da iniciativa 
privada na inclusão social da população em tela. A perspectiva metodológica será 
qualitativa,  em  virtude  da  preocupação  social  quanto  aos  possíveis  danos  que 
podem advir  devido ao cerceamento do exercício dos direitos de liberdade e de 
igualdade aos grupos sociais em estudo. Em síntese, esta pesquisa consta de uma 
fase  dedutiva,  com  levantamento  bibliográfico  ancorado  na  produção  científica 
nacional e internacional acerca do tema; bem como de uma fase indutiva,por meio 
de um trabalho de campo, inserindo os pesquisadores no cotidiano das associações 
que trabalham em prol da cidadania e direitos LGBT, com a conseqüente  coleta de 
dados de indivíduos pertencentes a este grupo social.  O estudo propõe-se, ainda, a 
manter  colaboração  para  futuros  estudos  que  se  habilitarem  a  discutir  esse 
assunto,como também tem a  meta  de  divulgação,  por  meio  de  publicações  em 
periódicos e bibliografias pertinentes, de todos os dados reunidos, sempre buscando 
a  máxima  conscientização  de  tão  relevante  problemática  por  intermédio  da 
democratização do conhecimento científico. Foi concluído que, na época atual, por 
um  lado,  ainda  vem  se  verificando  a  prevalência  de  normas  de  caráter 
preconceituoso e discriminatório com relação à discussão apresentada;  mas,  por 
outro lado, vem também sendo observada a consolidação de recentes conquistas 
nos planos jurídicos nacional e internacional.
PALAVRAS-CHAVE: Exclusão social. Cidadania. Questão de gênero.LGBT.
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SOCIAL EXCLUSION OF THE RIGHTS OF CITIZENSHIP: PATTERNS AND 
POPULATION LGBT MISHAPS OF CAMPINA GRANDE – PB
ABSTRACT
The research  entitled  "From social  exclusion  to  citizenship  rights:  pathways  and 
mishaps of LGBT Campina Grande-PB population" has proposal as a priority to the 
promotion of a study on the current situation in which they find these groups of social 
minorities, who often come being neglected and oppressed in their rights by the part 
of the Society and the Government in general. Fundamentally, this study reveals the 
problematic characterization toward the realization of full and consequent inclusion of  
LGBT groups  in  various  social  sectors,  political  and  cultural  citizenship,  always 
aiming at the preservation of human dignity.  In short,  this text aims the following 
objectives:  to analyze the LGBT phenomenon to demonstrate the urgent  need to 
propose effective measures by the State, in addressing the alarming rates of violence 
against LGBT groups , to list situations that threaten realization of the rights inherent 
in  analyzing  social  minorities  ;  discuss  the  main  actions  of  the  government  and 
private enterprise in the social inclusion of people on canvas . The methodological 
approach will be qualitative, because of social concern about the possible damages 
that may arise due to the curtailment of the rights of freedom and equality to social 
study groups. In summary, this research consists of a deductive phase, bibliographic 
anchored in national and international scientific literature on the subject, as well as 
an  inductive  phase,  through  fieldwork,  researchers  entering  the  daily  lives  of 
associations working in favor of citizenship and LGBT rights, with the resulting data 
collection from individuals belonging to this social group. The study also intends to 
maintain collaborative for future studies that have qualified to discuss this subject, but 
also  has  the  goal  of  dissemination  through  publications  in  relevant  journals  and 
bibliographies of all data gathered, always seeking maximum awareness as relevant 
problems through the democratization of scientific knowledge. It was concluded that ,  
at the present time , on the one hand , yet had been observed the prevalence of  
standards  prejudiced  and  discriminatory  character  in  relation  to  the  discussion 
presented  ,  but  on  the  other  hand,  comes  also  the  consolidation  of  recent 
achievements in national and international legal plans that are being observed.
KEYWORDS: Social Exclusion. Citizenship.Gender issue.LGBT.
*Artigo recebido em 15/01/2015 e aceito para publicação em 20/03/2015.
INTRODUÇÃO
Embora  sejam  fenômenos  verificados  na  humanidade  desde  o  seus 
primórdios, as formas de orientação sexual e identidade de gênero ditas desviantes, 
isto  é,  a  homossexualidade,  a  bissexualidade  e  atransexualidade,  nem  sempre 
foram assuntos de fácil discussão, ainda estando cercados de muitos mitos e tabus, 
sobre os quais o silêncio e a omissão ainda são, talvez, a regra, contribuindo assim 
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para a invisibilidade dos cidadãos e cidadãs que se erguem contra tais convenções 
estabelecidas, os quais neste texto denominaremos de sexodiversos.
Tais indivíduos, lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais, reunidos 
na sigla  LGBT, constituem-se um grupo social marcadamente vulnerável, sobre os 
quais  a  violência,  a  omissão  dos  poderes  públicos,  o  estigma  social  e  a 
invisibilidade,  tratadas  naturalmente  –  como  paisagem  social  –  constituem  as 
principais barreiras para a efetivação de uma plena cidadania, que os torne, de fato, 
sujeitos de direitos e deveres, vivendo em igualdade em relação aos demais, como 
preconizam  as  normas  constitucionais  e  internacionais  em  sede  de  direitos 
humanos.
Apesar  dos  diversos  avanços,  os  quais  comentaremos  no  decorrer  deste 
trabalho, ainda há muitas deficiências, as quais inviabilizam a materialização dos 
direitos sociais, civis e políticos desse grupo social. Vale lembrar que tais progressos 
nem  sempre  são  acompanhados  pelo  direito  que,  frequentemente,  reproduz 
discursos  pautados  nos  valores  de  uma  sociedade  machista,  heteronormativa, 
preconceituosa e violenta em seus variados campos de atuação.
Assim, este estudo tem como propósito analisar o panorama da cidadania 
sexodiversa no Brasil e no mundo, com um enfoque especial na cidade de Campina 
Grande – PB que, muito embora seja um importante pólo universitário da região 
Nordeste, lamentavelmente é um espaço urbano com poucas pesquisas científicas 
nessa área específica. De modo que, as diversas violações aos direitos LGBT e as 
várias tentativas de se constituir  um movimento social  que realmente atuasse no 
campo  do  enfrentamento  a  esta  problemática,  bem  como  as  lutas  para 
ofortalecimento dessa cidadania diante das constantes dificuldades práticas, foram 
os principais eixos no decorrer deste estudo.
Esta  pesquisa  teve  como  propósito  geral desenvolver  um  estudo  das 
temáticas relativas à orientação sexual  e identidade de gênero,  sob um enfoque 
jurídico, todavia em uma perspectiva interdisciplinar, analisando tais fenômenos no 
espaço urbano de Campina Grande – PB, em especial no tocante à realidade da 
comunidade  LGBT em  suas  particularidades,  demandas  e  violações  de  direitos 
deste grupo social. De modo igual, este texto teve como objetivos delimitados:indicar 
os avanços, retrocessos e limitações do Direito Brasileiro no sentido de promover a 
inserção social dessas pessoas, incluindo a aplicação das normas e decisões 
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jurisprudenciais de proteção e promoção da sua cidadania; identificar situações que 
ameaçam a efetivação dos direitos do referido grupo, com destaque para as ações 
discriminatórias e práticas de criminalidade violenta contra este setor da população 
no contexto do já citado município; e, por fim, se propõe a indicar asiniciativas do 
Poder Público e da Iniciativa Privada direcionadas à tutela e garantia da cidadania 
da destacada minoria social, especialmente no que se refere ao enfrentamento da 
criminalidade  violenta  e  marginalização,  coordenadas  pelos  movimentos  sociais 
locais. 
METODOLOGIA 
Cientificamente, a produção de conhecimento exige a adoção de um método, 
que deverá balizar  o andamento da pesquisa,  orientando o pesquisador em sua 
execução.  Contudo,  desde  já,  ressalte-se  que  nenhum  método  é  capaz  de, 
isoladamente, orientar todas as operações exigidas pelo conhecimento (MARCONI; 
LAKATOS, 2004). 
Dessa  forma,  de  início  foi  adotado  o  método  dedutivo,  sendo  utilizados 
recursos variados, incluindo pesquisa bibliográfica, além de outras técnicas de coleta 
de informações,  a  exemplo de levantamento  de dados  oficiais,  em Delegacias e 
Varas  Judiciais,  como  também  extra-oficiais,  por  intermédio  da  colaboração  de 
Associações e Movimentos Organizados de Militância LGBT. A bibliografia utilizada 
consta de livros, artigos, papers, resumos, conferências, leis, portarias, resoluções, 
instruções normativas, provimentos e demais diplomas legais pertinentes à matéria, 
seja da seara jurídica ou de áreas afins, tendo em vista a transdisciplinaridade do 
objeto em estudo, no sentido de fornecer o arcabouço teórico necessário para a 
realização das demais fases da pesquisa.
Com relação à fase prática da pesquisa, houve a inserção dos pesquisadores 
por meio da técnica de observação participante, o que facilitou a integração dos 
mesmos  com  o  Movimento  LGBT local,  inclusive  participando  ativamente  de 
reuniões, eventos, atividades e trabalhos dos grupos organizados. Mas, saliente-se 
que a realização das entrevistas, questionários e o próprio contato pessoal com os 
sujeitos participantes da pesquisa estiveram sempre pautados em parâmetros 
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éticos,  respeitando a identidade,  privacidade e dignidade de tais  sujeitos. 6 Neste 
sentido, é importante enfatizar que a pesquisa realizou-se em conformidade com as 
diretrizes da Resolução nº 466, de 12/12/2012 da CONEP/CNS/MS, tendo recebido 
Parecer  Ético  favorável  à  sua  execução  (Parecer  n.  0266.0.133.000-12,  de 
24.09.2012) emitido pelo Comitê de Ética em Pesquisa Científica Envolvendo Seres 
Humanos da UEPB (CEP/UEPB).
RESULTADOS E DISCUSSÕES
Para uma melhor compreensão do desenvolvimento da pesquisa, este tópico 
será subdividido, a partir de uma sequência lógica, em três momentos. De início, 
será abordada a perspectiva do  processo da marginalização à inclusão,  com 
ênfase ao direito à diferençaaos cidadãos sexodiversos.
É desnecessário  dizer  que  não  há  duas  pessoas  iguais  no  mundo,  visto 
quecada um de nós guarda peculiaridades, características e idiossincrasias que nos 
tornam indivíduos únicos; de maneira que  tais particularidades compõem o nosso 
processo de subjetivação, no qual a nossa identidade pessoal se afirma perante o 
universo social.
Todavia,  na  formação  das  primeiras  comunidades  e  sociedades  políticas 
prevalecia a identidade coletiva, que frequentemente suprimia a individual (e, por 
conseguinte, o indivíduo), tornando-a mera parte de um todo, simples integrante de 
um conjunto social amorfo. Nesse diapasão,  BRANCO (2009, p. 266) explicita tal 
situação,  referindo-se ao Estado no âmbito  do surgimento  dos primeiros  direitos 
fundamentais:
Nos  séculos  XVII  e  XVIII,  as  teorias  contratualistas  vêm  enfatizar  a 
submissão da autoridade política à primazia que se atribuia ao indivíduo 
sobre o Estado. A defesa de que certo número de direitos preexistem ao 
próprio  Estado,  por  resultarem  da  natureza  humana,  desvenda 
característica crucial do Estado que lhe empresta legitimação – o Estado 
serve aos cidadãos, é instituição concatenada para lhes garantir os direitos 
básicos.
Tal perspectiva, embora enunciasse direitos individuais, era eivada de mácula 
por contemplar os seres humanos de uma forma indiferenciada, fechando os olhos 
6 Foram  utilizados  pseudônimos  nas  entrevistas  transcritas  no  decorrer  da  pesquisa,  mas 
sempre sendo previamente apresentado ao sujeito participante da pesquisaos objetivos e justificativa 
desta, bem como o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o Termo de Compromisso do 
Pesquisador Responsável.
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para as evidentes diferenças que havia entre eles. Tratava-se, portanto, de se criar  
uma mínima proteção  aos  indivíduos  ante  o  poder  estatal;  logo,  nessa  primeira 
geração de direitos fundamentais,  os paradigmas liberais da liberdade, igualdade 
formal  e  propriedade  balizaram  o  direito,  constituindo-se  como  importante 
ferramenta na construção da dignidade humana que, porém, tornou-se ultrapassada 
ao longo dos anos. Já na segunda geração desses direitos, foram manifestadas as 
preocupações  com  os  direitos  sociais,  econômicos  e  culturais,  resultando  na 
idealização do Estado do Bem-Estar Social.Nesse contexto, destacamos a noção de 
justiça empreendida por RAWLS (1997), que em suas ponderações acerca da justiça 
como equidade, contempla as concepções de direitos à liberdade e à igualdade, 
onde  as  sociedades  devem  ser  estruturadas  por  intermédio  de  um  sistema 
equitativo,  sendo  então  possível  a  justa  distribuição  de  traços  culturais,  opções 
sociais,  tecnologias  etc.,  entre  cidadãos  livres  e  iguais,  expressando  assim  um 
modelo típico das sociedades onde predomina o ideal de Estado Democrático de 
Direito.
Posteriormente,  surge  a  terceira  geração  dos  direitos  fundamentais, 
denominados  “direitos  de  fraternidade”,  baseado  em uma ideia  de  solidariedade 
universal,  especialmente diante dos horrores do holocausto.  De maneira que, os 
direitos de grupos sociais  específicos passam a ser  tutelados,  como também as 
múltiplas  identidades,  protegidas.  Tal  situação  é  exteriorizada de forma bastante 
clara a partir da constatação de Piovesan (2005, p. 46), quando afirma que: 
Torna-se, contudo, insuficiente tratar o indivíduo de forma genérica, geral e 
abstrata. Faz-se necessária a especificação do sujeito de direito, que passa 
a  ser  visto  em  sua  peculiaridade  e  particularidade.  Nessa  ótica, 
determinados  sujeitos  de  direito  ou  determinadas  violações  de  direitos 
exigem  uma  resposta  específica  e  diferenciada.  Vale  dizer,  na  esfera 
internacional,  se  uma  primeira  vertente  de  instrumentos  internacionais 
nasce  com  a  vocação  de  proporcionar  uma  proteção  geral,  genérica  e 
abstrata,  refletindo  o  próprio  temor  da  diferença,  percebe-se, 
posteriormente,  a  necessidade  de  conferir  a  determinados  grupos  uma 
proteção especial e particularizada, em face de sua própria vulnerabilidade. 
Isso significa que a diferença não mais seria utilizada para a aniquilação de 
direitos, mas, ao revés, para sua promoção.
Em suma, de uma proteção genérica, que temia a diferença, passa-se à tutela 
específica dos indivíduos em sua particularidade, rompendo com o amorfismo do 
Estado  Leviatã  de  Hobbes,  para  dar  aos  cidadãos  um  amparo  eficaz  que  os 
contemplassem essencialmente. Nesse sentido, Bobbio (1992, p. 68) assevera que 
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a multiplicação dos direitos humanos se deu “porque o próprio homem não é mais 
considerado  como  ente  genérico,  ou  homem  em  abstrato,  mas  é  visto  na 
especificidade  ou  na  concreticidade  de  suas  diversas  maneiras  de  ser  em 
sociedade”.De  modo  que  determinadas  categorias,  antes  sistematicamente 
ignoradas, surgem na luta pelos seus direitos; sendo que neste estudo trataremos 
especificamente das questões relativas aos gays, lésbicas, bissexuais, transexuais e 
travestis, a partir das percepções ocidentais sobre o tema.
Sem dúvida, nessa discussão é pertinente destacar a influência da Doutrina 
Cristã,  posto as igrejas terem sido instituições importantíssimas na construção da 
dita  Civilização  Ocidental,  notadamente  no  que  se  refere  à  instauração  e 
perpetuação  das  relações  de  poder  que  afirmavam  os  valores  de  uma  classe 
dominante  –  branca,  masculina,  heterossexual  e  cisgênera–  ,  que   foi  de 
fundamental papel para a marginalização dos indivíduos sexodiversos, fato que se 
comprova com o uso, até os dias de hoje, de motivos religiosos para justificar o 
cerceamento de direitos LGBT. Posteriormente, a denominada Sociedade Disciplinar 
passou a instituir novas formas de normatização desses comportamentos; assim, em 
paralelo ao discurso do pecado, surge a caracterização das orientações sexuais e 
das  identidades  de  gênero  contranormativas  enquanto  crime  ou  doença.  Vale 
ressaltar  que a transexualidade e a travestilidade encontram-se,  ainda na época 
atual, no rol das patologias reconhecidas pela Organização Mundial da Saúde, por 
meio do CID-10.7
Mas, complementando a linha de raciocínio anterior, utilizamos o pensamento 
de  Miskolci (2005, p. 47), quando afirma que o poder disciplinar é a base de um 
processo ininterrupto de normalização social, constituindo-se como uma técnica de 
controle  social  que  se  utiliza  de  normas,  as  quais,  simultaneamente,  rotulam  e 
corrigem os desvios. JáLouro (1999, p. 17), expõe a fragilidade da disciplina sobre a 
sexualidade,  enfatizando que “[...]  é curioso observar,  no entanto,  o quanto essa 
inclinação,  tida  como  inata  e  natural,  é  alvo  da  mais  meticulosa,  continuada e 
7 O Código Internacional de Doenças, na sua versão CID-10, em sua seção F64, tipifica os 
denominados  transtornos  da  identidade  sexual,  estando  igualmente  inclusas  a  travestilidade  e 
transexualidade, sob os nomes travestismo bivalente e  transexualismo. Optamos, todavia, utilizar a 
denominação anterior, mais coerente com a realidade da sociedade contemporânea, bem como com 
os estudos no campo das ciências sociais.
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intensiva vigilância, bem como do mais diligente investimento”. Contudo, ressalte-se 
que este processo disciplinar não ocorre apenas por meio da proibição e do interdito,  
mas também pela institucionalização deste poder, orientada à produção de corpos 
dóceis e úteis (CATÃO, 2011). Assim, a opressão sofrida pelos LGBTs acontece de 
formas diversificadas e em variados graus de evidência.
Ainda  quanto  às  considerações  sobre  cidadania,  cumpre  registrar  a 
pacíficacristalização  da  concepção  de  que,  na  época  atual,  não  é  possível 
compreendê-la  de  outro  modo,  sem  a  devida  articulação  com  a  tendência  à 
universalidade  dos  direitos  humanos.  Sobre  essa  matéria,  pronuncia-se  Dallari 
(1998, p. 14) do seguinte modo:
A  cidadania  expressa  um  conjunto  de  direitos  que  dá  à  pessoa  a 
possibilidade de participar ativamente da vida e do governo de seu povo. 
Quem não tem cidadania está marginalizado ou excluído da vida social e da 
tomada de decisões, ficando numa posição de inferioridade dentro do grupo 
social.
Com  efeito,  a  já  mencionada  constatação  da  insuficiência  do  tratamento 
formalmente  igualitário,  símbolo  máter do  liberalismo,  evidenciou  a  urgente 
necessidade de proteger, e não apenas tolerar, as subjetividades sexodiversas, com 
vistas a um paradigma de justiça ressignificado,  superando a aritmética liberal  e 
radicalizando a redistribuição proposta por  Rawls na sua  Teoria da Justiça, agora 
baseado  na  ideia  de  reconhecimento enquanto  categoria  essencial  à  plena 
efetivação da cidadania e dignidade desses indivíduos.
Assim, têm-se uma noção de cidadania nos moldes daquilo que  Habermas 
(2010,  p.  120)  defende,  ao  reiterar  a  necessidade  dos  direitos  humanos 
fundamentais garantirem a autodefesa e a responsabilidade própria da pessoa na 
sociedade. Logo, isso é tão importante quanto os reconhecimentos ético e político 
de tais  posições jurídicas  privadas,  pois  insere o indivíduo nas esferas  de ação 
reguladas  por  estruturas  de  ordem,  as  quais  o  envolvem  com  outras  pessoas, 
equivalendo a construir e garantir os institutos do direito, nos quais o ser humano 
assume a condição de membro.
Nesse mesmo ponto de vista, esclarece Kauchakje(2005, passim) que:
O direito à igualdade supõe que as demandas e necessidades, a língua, o 
modo de ser e de se expressar de cada um (individualmente ou como grupo 
social)  têm legitimidade e igual lugar no cenário social.  Daí o vínculo do 
direito à igualdade com os movimentos por sociedades inclusivas. Por sua 
vez,  uma  sociedade  calcada  na  igualdade,  entendida  como 
homogeneização, é excludente tanto no sentido de poder vir a excluir os 
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considerados  diferentes  como  no  sentido  de  coibir  a  manifestação  das 
diferenças.  A noção  da  igualdade  como  princípio  de  civilidade  e  como 
fundamento de direitos é diametralmente oposta à ideia de igualdade como 
homogeneização  e  não  reconhecimento  de  identidades  e  necessidades 
específicas.
Enfim, ao término da abordagem desse primeiro aspecto, ressaltamos que 
ainda neste tópico trataremos mais especificamente do estudo sobre as normas e 
projetos  de  lei  brasileiros  que,  ao  menos  em tese,  garantem às  lésbicas,  gays, 
bissexuais  e  transgêneros  direitos  que  possam  torná-los  seres  humanos 
devidamente inseridos em sociedade, rompendo com as amarras da opressão e da 
invisibilidade.
       Nesta  fase  de  desenvolvimento  da  pesquisa,  passaremos  a  analisar 
asperspectivas dasidentidades sexodiversas,  enfocando os aspectos corpo,  
diversidade e sociabilidades.
Quando  se  fala  em  identidade,  necessariamente  há  que  se  fazer 
umaconfrontação com  a ideia de alteridade, tendo em vista que  pensar o outro, 
sempre na perspectiva de uma interação social, é a forma como construímos a sua 
imagem, como também é o modo de  projetarmos os nossos valores de maneira a 
construir uma significação acerca dele. Nessa prisma, Simone de Beauvoir (1967, p. 
09) afirma que “somente a mediação de outrem pode constituir um indivíduo como 
um outro”.
Portanto, a dinâmica das identidades está intimamente associada à inserção 
do indivíduo em sociedade,  na complexidade de suas interações com os outros 
indivíduos, semelhantes ou não, e com o próprio meio em que vive. Aliás, pode-se 
afirmar que a identidade diferenciada é o aspecto central da concepção de vida a 
que os gregos denominavam Bíos,  em contraposição à  Zoé, mera vida fisiológica, 
como a dos animais (AGAMBEN, 1998).
Abordando sociologicamente  a identidade,  Hall (2011,  p.12)  esclarece que 
esta noção reflete a complexidade do mundo moderno, rechaçando a autonomia do 
indivíduo, devido ao fato deste estar condicionado às suas experiências sociais e 
com o mundo exterior. Nesta concepção, a identidade preencheria o espaço entre o 
mundo pessoal e o público, atando o sujeito à estrutura. De forma que,nessa noção, 
a  identidade  é  tratada  como  uma  espécie  de  traje  com  o  qual  o  indivíduo  – 
pertencente a um grupo social – vai à rua.  Em  outras  palavras,  é  a  expressão de 
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uma série de signos com os quais o mesmo se reveste na sua inserção no mundo 
social,  sendo  que  esta  vestimenta traduz-se  em  diversas  formas,  seja  nas 
valorações  dirigidas aos  grupos ou mesmo na  forma como eles  se  diferenciam, 
especialmente  por  intermédio  da  adoção  de  determinadas  práticas,  sinais, 
linguagens, estéticas e produções culturais que lhes deem uma significação distinta 
da coletividade amorfa.
De  fato,  neste  estudo  não  poderíamos  deixar  de  lado  a  importância  da 
construção e da vivência das identidades sexodiversas; logo, podemos afirmar que 
há, mesmo dentro de cada categoria que compõe a sigla  LGBT, individualmente, 
uma  pluralidade  de  identidades,  sendo  impossível  falar,  por  exemplo,  em 
homossexualidade no singular, uma vez que há diversos modos de se vivenciar uma 
orientação  sexual  ou  identidade  de  gênero  discordante,  devendo  haver,  por 
conseguinte, uma atenção especial a cada categoria específica. De modo que, por 
essa razão, rejeitamos a palavra homofobia como terminologia referente às variadas 
formas de violência contra LGBTs, pois, reiteramos, entendemos que a mesma não 
contempla as demandas específicas de cada subgrupo. Assim sendo, adotamos o 
uso de expressões como  transfobia, lesbofobia e bifobia;  mas,sobre esta temática 
particular, nos aprofundaremos posteriormente neste tópico.
Ainda com relação ao corpo e sua intrínseca associação com a construção 
das identidades, torna-se importante destacar que é naquele que se concretiza a 
subjetivação do indivíduo, notadamente quanto ao aspecto que o torna membro de 
um grupo social. Dessa forma, a estética do corpo, em particular as alterações nele 
promovidas,  têm  essencial  relevânciana  caracterização  e  enquadramento  dos 
indivíduos em determinadas categorias; ademais, é no corpo que a sexualidade – 
um dos principais aspectos distintivos dos  LGBTs – , se realiza.8 Sem embargo, 
lembramos igualmente da importância que têm os gestos,  trejeitos,  maneirismos; 
como  também  o  modo  de  falar,  de  se  vestir,  andar  e  comportar-se,  enfim,  as 
chamadas  técnicas do corpo,  quesão todas aquisições sociais (SCHMITT,  1987), 
mediante as quais são transmitidos os signos, revestindo-se o corpo, portanto, de 
um eminente caráter linguístico.
8 Sobre esta perspectiva, salientamos que a sexualidade não pertence ao biológico, mas sim é 
uma construção social que reflete e se projeta no corpo.
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Realmente, nessa seara destacamos especialmente as intervenções físicas 
realizadas pelas  travestis  e  transexuais,  as  quais  radicalizam as transformações 
corporais  para  que  possam,  de  fato,  espelhar  a  sua  identidade  de  gênero. 
Lamentavelmente,  esses  procedimentos,  na  maioria  das  vezes,não  têm nenhum 
acompanhamento médico, sendo a ingestão de hormônios e demais medicamentos, 
além  da  aplicação  de  silicone,  por  exemplo,  realizadas  pelas  chamadas 
bombadeiras – travestis mais idosas que desempenham papeis análogos aos de 
uma mãe. Nesse contexto, Peres (2011) salienta que a escolha pela transformação 
do  corpo,  com  vistas  à  consecução  de  uma  estética  feminina9,  por  parte  das 
travestis, acarreta em uma série de consequências fisiológicas e sociais por elas 
suportadas, alcunhando-as de  dores da beleza.  Consequentemente, é evidente a 
necessidade de tomada de decisões e ações efetivas em saúde pública que possam 
levar em consideração o aspecto concernente aos cuidados terapêuticos adequados 
para  os  indivíduos  trans.  Outrossim,  é  também  relevante  ressaltar  que  tais 
identidades,  por  serem  estigmatizadas  e  vulnerabilizadas,  requerem,  com 
frequência,  disfarces;  ou  seja,   uma  verdadeira  autoasfixia,  de  modo que  estes 
signos  subjetivadores  desapareçam  ou  mesmo  passem  desapercebidos.  Nessa 
perspectiva, notabiliza-se uma especial fragilidade da denominada bicha pintosa10 - 
aquele homossexual em que trejeitos e demais características afeminadas são mais 
evidentes; já entre as lésbicas, destacam-se aquelas que possuem um maior grau 
de masculinidade, sendo chamadas  caminhoneiras.Em síntese, reiteramos que há 
diversas estéticas LGBT, cada uma dotada de significados, que cumprem o papel de 
preenchimento do espaço entre o interior e o exterior do indivíduo. Desse modo, o 
corpo passa a ser como uma folha em branco 
9  Com relação ao aspecto da estética feminina, observamos que os indivíduos transgêneros 
não têm a preocupação em imitar nenhum outro “gênero original”, posto que o próprio gênero é, em 
si, performático, não havendo originalidade nele.
10 Em uma determinada entrevista, registramos a seguinte narrativa: “eu me contenho, não pelo 
fato do que oshéteros (sic) vão achar; mas, pelo fato de educação mesmo, eu não acho educado um 
gay espalhafatoso” (Wendell. 21 anos, produtor audiovisual). Nesse contexto, há que se perceber a 
própria fragilidade feminina, pois aquele que abdica de sua masculinidade em prol de uma vivência 
corporal mais alinhada ao feminino sofre na pele a mesma opressão que as mulheres sofrem há 
séculos, com o agravante de terem cometido a “transgressão” social de renunciarem à virilidade.
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na qual o indivíduo escreve sua mensagem para o mundo em que vive. Contudo, 
com  o  advento  daPós  Modernidade,é  verificada  a  fragmentaçãodos  indivíduos, 
tornando  as  suas  identidades  fluidas  e  sem  fixidez  (HALL).  Nesse  sentido,  a 
chamada teoriaquer, propõe, precisamente, uma desconstrução dessas categorias, 
baseadas na ruptura com a ideia de normalidade identitária.
Nessa  discussão,  surge  também  o  topos do  armário, espaço  de  sigilo  e 
silêncio  das  identidades  não  hétero/cisnormativas,  marcadamente  sufocante  e 
opressor,  mas  que parece servir,  ainda,  como um lugar  de proteção no qual  a 
vulnerabilidade das vivências sexodiversas são escondidas pelo véu da afirmação 
da normatividade sexual dominante.11 Então, tal condição se reflete, notadamente, 
nos  espaços  de  sociabilidade  LGBT;  ou  seja,  a  boate,  o  bar,  a  casa  ou  o 
apartamento de amigos com os quais se têm abertura para assumir sua condição 
sexual, além de meros locais de diversão, enfim, todos se erguem como espaços 
onde  é  permitido  “respirar”,  ser  quem  se  realmente  é.De  fato,  é  bastante 
transparente a declaração expressa pelo sujeito de pesquisa entrevistado, quando 
este afirma que: “[...] uma vez que a demonstração em locais públicos ainda é um 
problema, esses locais são importantes por proporcionar uma liberdade maior de 
expressão”. (Francisco, 23 anos, químico).
Quanto a esse ponto de vista, Castells(2002, p. 249) faz a seguinte reflexão:
Para poderem se expressar, os gays sempre se juntaram – nos tempos modernos, 
em bares e lugares social e culturalmente marcados. Quando se conscientizaram e 
se sentiram fortes para assumirem coletivamente, passaram a escolher lugares onde 
se  sentiam seguros  e  podiam inventar  novas  vidas  para  si  próprios.  Os  limites 
territoriais dos lugares selecionados tornaram-se as bases para o estabelecimento 
de instituições autônomas e a criação de uma autonomia cultural.
A partir de nossa observação participante, pudemos constatar que, realmente, 
esses  locais  têm  uma  crucial  importância  para  as  lésbicas,  gays,  bissexuais  e 
transgêneros.  Com efeito,  o  relato  exposto por um entrevistado é bem significativo 
11  O armário  pode ser  mais  ou menos fechado,  sendo comuns os casos de pessoas que 
confessam  a  sua  orientação  sexual  ou  identidade  de  gênero  perante  alguns,  e  as  omitem  ou 
escondem perante  outros,  havendo espaços mais  ou menos confiáveis  para  confessar-se  de si. 
Sobre o tema, Sedgwick (2007, p. 22) comenta o seguinte: “Cada encontro com uma nova turma de 
estudantes, para não falar de um novo chefe, assistente social, gerente de banco, senhorio, médico, 
constrói novos armários cujas leis características de ótica e física exigem, pelo menos da parte de 
pessoas gays,  novos  levantamentos,  novos  cálculos,  novos  esquemas e  demandas de  sigilo  ou 
exposição. Mesmo uma pessoa gay assumida lida diariamente com interlocutores que ela não sabe 
se sabem ou não”.
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quanto a este aspecto: “a boate é uma alternativa de diversão diferenciada para nos 
sentirmos mais à vontade, nos sentirmos normais entre nós mesmos”. (Afonso, 20 
anos, estudante).
Registre-se, por exemplo, que Campina Grande – PB dispõe atualmente de 
diversos  espaços  de  sociabilidade  LGBT12,  incluindo  bares,  boates,  além  de 
apartamentos e residências considerados por esta categoria como sendo territórios 
livres, onde é possível se vivenciar as suas sexualidades sem restrições, censuras 
ou discriminações. Além do mais, ressaltamos que esta cidade, por atrair umgrande 
contingente  de estudantes  de  outros  municípios  e  estados brasileiros,  se  revela 
como sendo  um lugar  propício  para  a  libertação,  uma vez  que  nas  cidades  de 
menores  portes,  ou  em  presença  da  família,  a  afirmação  de  uma  sexualidade 
diferenciada se torna bem mais difícil.
De modo igual, ainda nesta linha de pensamento, destacamos a importância 
da internet, a qual possibilita que haja o uso de máscaras, codinomes, personagens, 
fakes, entre outros recursos que permitem a vivência de uma sexualidade sigilosa, 
na qual a identidade consegue ficar às ocultas, sem ser revelada. Neste diapazão, a 
narrativa apresentada por um dos entrevistados é bastante esclarecedora, quando 
revela que:
[...] Rapaz, se não fosse a internet seria bem mais difícil de se relacionar 
com  homens.  Nas  minhas  redes  sociais  eu  ainda  ‘sou  hétero’.  Mas,a 
internet facilita porque tem várias outras redes sociais como o Badoo, ou até 
mesmo o Bate Papo da UOL ; sei lá,  se não fosse a  net ,acho que nem 
teria ficado com homens ainda.” (Saulo, 20 anos, estudante).
 Em  resumo,  trata-se  de  uma  nova  alcova que  proporciona  uma  certa 
liberdade, constituindo-se como uma  ponto onde a vigilância sobre a sexualidade 
não  incide  ou  mesmo  é  feita   de  forma  deficitária.  Então,  podemos  concluir 
afirmando que os ritos estéticos, tais como a montagem das dragqueens13 e 
12  Nesta perspectiva, foi possível registrar os seguintes ambientes abertos ao público: “Bar de 
Maria de Calú”, a boate Vogue e a Boite Casa Velha, dentreoutros estabelecimentos que, embora não 
sejam voltados  ao  público  LGBT,  são  pautados em uma ideologia  inclusiva,  o  que  atrai  muitos 
indivíduos simpatizantes, ou mesmo  da própria  categoria em estudo; logo, pode-se afirmar que são  
estabelecimentos gay friendly.
13 Um fenômeno  que  chamou  nossa  atenção  na  fase  prática  da  pesquisa,foi  o  fato  de  as 
dragqueens de Campina Grande constituírem dinastias, denominadas de famílias. Assim, as  drags 
mais  respeitadas  (istonão  advém,  necessariamente,  da  idade  ou  tempo  de  experiência  drag), 
chamadas de mãe, apadrinham outras, as quais herdam os seus sobrenomes artísticos.
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travestis, o uso de uma linguagem diferenciada – o pajubá, bem como os espaços 
de sociabilidade, se revestem de um caráter fortemente político, onde as identidades 
LGBT são descobertas,  redescobertas,  afirmadas,  reafirmadas, em um constante 
devir de construção e reconstrução.
          Por último, a terceira perspectiva abordada no desenvolvimento deste texto, 
diz  respeito  ao  aspecto da  cidadania sexodiversa,  considerando os avanços,  
entraves e o papel do movimento LGBT.
Como já afirmamos antes, a superação do paradigma de proteção genérica, 
corolário  da  primeira  geração  dos  direitos  fundamentais,  levou  à  percepção  da 
necessidade de uma tutela, ampla e específica, que contemplasse o ser humano em 
todos os  seus aspectos diferenciais.  De forma que para analisarmos as  normas 
jurídicas que tutelam direitos dos LGBTs, devemos iniciar, obrigatoriamente, com as 
disposições constitucionais sobre o tema.
Com efeito, a Constituição Federal de 1988, apesar de não incluir em nenhum 
dispositivo  qualquer  menção  à  proteção  da  orientação  sexual  e  identidade  de 
gênero, o faz de modo implícito, sendo possível então se falar em uma proteção 
reflexa aos direitos LGBT. De fato, isso é admissível porque as normas que definem 
os direitos e garantias fundamentais não constituem um rol taxativo, devendo ser 
interpretadas  e  aplicadas  em  sua  máxima  efetividade  (MENDES;  COELHO  & 
BRANCO).  Realmente, mesmo não havendo uma expressa menção à orientação 
sexual ou identidade de gênero na Carta Magna, de qualquer modo os cidadãos e 
cidadãs  sexodiversos encontram-se contemplados e tutelados constitucionalmente, 
inclusive devido ao fato de que a dignidade da pessoa humana é o fundamento 
maior do Estado democrático de direito na perspectiva contemporânea.
Indiscutivelmente, esse pressuposto basilar preocupa-se, precisamente, com 
a ideia já exposta de tutelar o ser humano não apenas em seu aspecto meramente 
existencial,  mas  também  de  proporcionar  o  adequado  desenvolvimento  de  sua 
personalidade,  possibilitando a sua integração à sociedade sem prejuízo  de sua 
individualidade.
Então,  diante  da  superioridade  hierárquica  da  norma  constitucional  e 
seguindo a tendência inaugurada com a terceira geração dos direitos fundamentais, 
há  uma  série  de  normas  infraconstitucionais  que  garantem a proteção dos gays,
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lésbicas, bissexuais e transgêneros; além de que, ainda há uma razoável matéria 
em direito internacional no sentido protetivo desses grupos sociais.14
A primeira menção à orientação sexual em uma conotação de proteção no 
Brasil  se  deu  com  a  elaboração  da  Primeira  Edição do  Programa  Nacional  de 
Direitos  Humanos(PNDH-I)15,  embora  de  forma  bastante  tímida,  ao  propor  uma 
legislação que proibisse a discriminação baseada em orientação sexual, bem como 
para que se procedesse à revogação de normas de cunho discriminatório. Já em 
2001, foi criado o Conselho Nacional de Combate à Discriminação.16 Posteriormente, 
em 2002, com o PNDH-II17, houve a primeira defesa pública da regulamentação das 
uniões civis entre pessoas do mesmo sexo;com a  terceira edição deste mesmo 
Programa18, houve uma certa ousadia, com a indicação  de  um objetivo estratégico 
relativo ao tema, como também  manifestando,  além das clássicas reivindicações 
sobre  proibição  da  discriminação  e  regulamentação  das  uniões  homoafetivas,  o 
direito ao reconhecimento do nome civil dos indivíduos trans e a desconstrução da 
heteronormatividade. Outrossim, são igualmente relevantes determinadas Políticas 
Públicas, traduzidas como  verdadeiras ações afirmativas em prol da comunidade 
LGBT,  tais  como:  o  Programa  Brasil  sem  Homofobia,  e  o  Plano  Nacional  de  
Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT. Saliente-se, que quanto a 
estas, entre outras iniciativas, notabiliza-se uma forte participação dos Movimentos 
Sociais  Organizados  em  sua  elaboração,  reflexo  da  atual  fase  histórica  do 
movimento  LGBT,  cuja base é a luta por igualdade de direitos e a inserção nas 
esferas dos poderes públicos e privados.
14 Sobre essa discussão,ressaltamos que, até o ano de 1830, a prática de atos homossexuais 
era criminalizada no Brasil.
15  Decreto 1.904/96.
16  Decreto 3.952/2001.
17  Decreto 4.229/2002.
18  Decreto 7.037/2009.
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No âmbito Judiciário, é notória a evidência com relação ao  reconhecimento 
das parcerias entre pessoas do mesmo sexo como união estável, após o julgamento 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4277 – Distrito Federal e Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 132- Rio de Janeiro, o que 
possibilitou o exercício de uma gama de direitos de família, com destaque para a 
possibilidade de adoção de menores. No Estado da Paraíba, em 30 de abril de 2013, 
com a publicação do Provimento nº 06/1319, do Tribunal de Justiça da Paraíba, foi 
regulamentado  o  casamento  homoafetivo,  com  celebração  em  cartórios 
extrajudiciais.  Na  esfera  internacional,  atualmente  o  Brasil  é  signatário  dos 
Princípios  de  Yogiakarta e  da Resolução  Internacional  dos  Direitos  Humanos,  
Orientação  Sexual  e  Identidade  de  Gênero,  documentos  estes  que  reafirmam o 
caráter supranacional  dos direitos humanos, voltando-os especificamente para as 
questões LGBT.
Historicamente,  o  marco  inicial  do  Movimento  LGBT foi  a  Revolta  de 
Stonewall, ocorrida nos Estados Unidos em junho de 1969. Nesta ocasião, cansados 
da violência policial, os gays, lésbicas, bissexuais e transgêneros frequentadores do 
Bar Stonewall Inc., em Nova Iorque, rebelaram-se e demonstraram pela primeira vez 
a existência de um orgulho gay. No Brasil, o movimento iniciou-se em 1978, com a 
fundação  do  GrupoSOMOS,  fortemente  pautado  na  ideia  de  assumir-se  gay, 
característica da onda pioneira do movimento. Na época atual, há um forte debate 
no  que se  refere  à  institucionalização  dos  movimentos  relativos  a  esses grupos 
sociais, em especial  diante da necessidade de captação de recursos financeiros, 
sendo esta uma das grandes dificuldades que os movimentos sociais enfrentam no 
19 Dados da Corregedoria do Tribunal de Justiça da Paraíba revelam que, apenas na capital 
João Pessoa, foram oficializados 12 casamentos homoafetivos após a publicação do provimento, até 
o  mês  de  agosto.(  Justiça  já  realizou  12  casamentos  homoafetivos...   Disponível  em: 
http://portalcorreio.uol.com.br/noticias/cidades/cidadania/2013/08/15/NWS,228034,4,96,NOTICIAS,21
90-JUSTICA-REALIZOU-CASAMENTOS-HOMOAFETIVOS-JOAO-PESSOA-REVELA-
CORREGEDORIA.aspx. Acesso em: 11/09/2013). Por sua vez, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), no censo de 2010, identificou 885 domicílios chefiados por casais do mesmo sexo, 
sendo  106  no  município  de  Campina  Grande  (IBGE:  Censo  2010.  Disponível  em: 
<http://www.censo2010.ibge.gov.br/painel/>. Acesso em: 11/09/2013. 
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Brasil.20 Nessa ótica, em nossa análise verificou-se uma tendência à burocratização 
das  Associações  LGBTs,  o  que  acaba  prejudicando  o  caráter combativo destes 
movimentos,  notadamente  pela  cooptação  de  suas  lideranças  pelas  instituições 
estatais.
No caso específico de Campina Grande – PB, na época atual esta cidade 
dispõe  de  duas  associações  voltadas  ao  atendimento  das  demandas  LGBT:  a 
Associação  dos  Homossexuais  de  Campina  Grande  (AHCG),  tendo  sido  sua 
fundação  ocorrida  em  2004;  e  a  Articulação  pelo  Respeito  à  Cidadania  e  
Diversidade  (ARCIDE),  criada  em  2010.  Há,  ainda,  uma  terceira  instituição  em 
processo de legalização oficial,  cuja inauguração se dará em breve, denominada 
Grupo LGBT de Campina Grande. Indiscutivelmente, a convivência com os referidos 
movimentos nos permitiu concluir que há muitas dificuldades a serem enfrentadas, 
tais  como:  o  tabu  de  assumir-se  e  participar  de  algum  movimento,  fruto  da 
naturalização  das  práticas  discriminatórias21;  a  carência  de  recursos  financeiros; 
entre  outras.  Além  disso,  as  disputas  pessoais  e  políticas  entre  os  militantes 
fragilizam essas associações, provocando rupturas e consequentes divisões sociais 
entre  elas,  acarretando  então  o  enfraquecimento  da  luta,  sobretudo,pela 
indisponibilidade de estabelecer parcerias.
Ainda quanto aos movimentos sociais voltados a esses grupos sociais, muito 
embora não seja uma ONG direcionada diretamente ao público LGBT, o Grupo de 
Apoio à Vida (GAV), criado em 1994, cuja atuação é de caráter assistencialista, por 
meio  do  acompanhamento  e  aconselhamento  de  soropositivos,  desempenha um 
importante papel diante da grande incidência do HIV na comunidade  LGBT; mas, 
lamentavelmente,  observamos  tambémque  é  pequeno  o  número  de  LGBTs 
atendidos nessa ONG. Com efeito, o seguinte relato é suficientemente esclarecedor, 
por um lado, quanto à importância do GAV nos casos de pessoas portadoras do HIV; 
já  por  outro  lado,  tal  instituição  também sofre  determinadas  restrições,  como  é 
possível    verificar  nas  palavras  de  um  jovem  homossexual  que,  recentemente, 
20 Com relação  a  esta  perspectiva,  cumpre  destacar  que  a  AIDS,  grande responsável  pelo 
estigma da homossexualidade, ao ser alcunhada de  câncer gay é também causa de repasse de 
muitos recursos financeiros às Instituições LGBT, por intermédio de editais públicos para prevenção e 
combate à doença.
21  Quanto a estas práticas,  tivemos a oportunidade de coletar  o relato  de uma jovem que 
participava de reuniões em uma determinada associação citada no texto , sendo que a participante 
foi violentamente retirada de um destes encontros pelo seu pai.
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descobriu que o seu companheiro era portador do HIV, mantendo atualmente um 
relacionamento sorodiscordante:
[...] no começo me assustei muito [...] É como se a morte chegasse na tua 
casa e se hospedasse [...] então, você se confronta com a morte da pior 
maneira possível,  com total sensação de  incerteza, pois até o resultado  do 
diagnóstico você se sente só, impotente e com raiva de tudo, inclusive  de 
você mesmo, porque realmente não é fácil, apenas cinco minutos podem 
acabar com sua vida toda. O GAV foi quem primeiro nos norteou, foi lá que 
conhecemos  psicólogos,  como  funciona  o  atendimento  nos  Centros  de 
Terapias  Ambulatoriais.  Até  hoje  falamos com a psicóloga  de lá  quando 
precisamos de algo; mas, com o decorrer das coisas, acabamos nos virando 
sem o GAV, nos afastamos um pouco porque percebemos que ele era mais 
voltado para o pessoal com poucas condições econômicas [...] (Mateus, 18 
anos, estudante).
No que diz respeito ao aspecto da violência sofrida pelosLGBTs, destacamos 
que  a  mesma  se  exterioriza  de  variadas  formas;  sendo  que,  infelizmente,  as 
estatísticas  tendem a  notificar  apenas  os  casos  de  violência  física  que,  mesmo 
assim, passam desapercebidos e raramente são solucionados. De modo igual,  a 
prática de violações à integridade moral dos indivíduos se constitui como uma outra 
forma bastante preocupante de violência, praticada inclusive dentro do próprio seio 
da comunidade LGBT,  sendo as transexuais e as travestis as maiores vítimas dessa 
prática  criminosa.  Sobre  esta  categoria  social,  é  interessante  verificar  o  juízo 
valorativo apresentado por um sujeito de pesquisa entrevistado:
[...]  As travestis ficam na rua agredindo o povo, não tendo o mínimo de 
respeito para com os outros. Então,não sei porque elas exigem respeito,  se 
as próprias  não se dão ao respeito. Mas, não posso generalizar né, porque 
eu não conheço o mundo todo [...]Elas não se dão conta até mesmo quando 
estão  em  uma  manifestação  estilo  parada  gay,  que  pra  mim  é  uma 
palhaçada,  pois  lutar pelos seus direitos com os seios e a bunda de fora,  
usando  roupa  indiscretas,  sempre  gritando,  homem  pelado  nos  carros 
dançando, enfim, tudo isso é diferente das manifestações feministas que 
deram direitos à mulher. Assim, como é que um pai de família, ao ver aquilo 
na TV, vai pensar? Certamente, devido a isso, ninguém quer ter um filho 
gay. Então, por conta dissoeu não gosto de travestis, pois acho patético, 
agressivo e vulgar; aliás,  é a mesma coisa de ser uma  garota de programa, 
só que bem  pior. (Wendell, 21 anos, produtor audiovisual).
No  Brasil,  no  ano  de  2012  foram  registrados  338  homicídios  de  LGBTs, 
totalizando um aumento de 417% em relação ao total de crimes no ano de 2005. A 
Região Nordeste respondeu por 45% dos casos, sendo a região mais violentado 
Brasil,  tendo  o  Estado  da  Paraíba  notificado  20  homicídios,  três  dos  quais  em 
Campina Grande,  sendo  duas  travestis  e  um  homossexual  vitimados, todos sem 
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solução judicial,  ficando envoltos no véu da invisibilidade e da injustiça (GRUPO 
GAY DA BAHIA, Assassinatos de Homossexuais no Brasil, 2012).
Os crimes de ódio, como os praticados contra  LGBTs, são marcados pela 
crueldade  do  agressor  e  sofrimento  da  vítima  durante  a  sua  execução, 
diferenciando-se nesta característica  de outros tipos  de crimes.  Especificamente, 
enfatizamos nesta oportunidade oassassinato ocorrido no ano de 2012, na cidade de 
Campina Grande – PB, tendo como vítima  o jovem Dimitri Cabral,  que foi morto por 
dezenove  ferimentos  provocados  por  instrumento  perfuro-contundente  (arma  de 
fogo). Nesse sentido, registre-se que nesse tipo de crime verifica-se, também, um 
processo social invisível de naturalização dessa prática, como igualmente evidencia-
se  a  chamadasíndrome  da  culpabilização  das  vítimas22,  denominação  esta 
construída  no  decorrer  desta  pesquisa.  A impunidade  dos  crimes  contra  LGBTs 
apenas  endossa  a  vulnerabilidade  deste  grupo,  que  parece  constituir-se  de 
verdadeiros homo sacers, de vida desvalorizada e cidadania onerosa.
Saliente-se,  de modo igual,  que não menos revestidos de ódio,  os crimes 
contra a honra praticados contra  LGBTs, reflexo claro do preconceito sofrido, têm 
como características a negação da dignidade e da própria humanidade dos sujeitos, 
como também a própria constrição de sua identidade. Destaque-se, ainda, que as 
alcunhas  viado,  bicha,  fresco,  dentre  outras,  mesmo  quando  proferidas  contra 
heterossexuais,  refletem a avaliação negativa que se faz das identidades LGBT. 
Lamentavelmente, ainda não há uma norma penal que trate de especificamente 
22 Sobre a síndrome da culpabilização das vítimas, tal estado surge como consequência de 
um conjunto de práticas de natureza preconceituosa e excludente, fundamentado na representação 
que determinada pessoa tem na sociedade a partir da historicidade, do contexto e da estruturação 
relacional  da  mesma,  que  passa  a  apresentar  evidentes  características  do  seu  funcionamento 
existencial,  exteriorizando-se  por  problemas  que  abrangem aspectos  familiares,  afetivos,  uso  de 
drogas, entre outros. De modo que a vítima passa a ser potencialmente culpada e responsabilizada  
pelo  seu próprio  destino,  envolvendo questões  morais,  sociais,  econômicas,  culturais  e  políticas. 
Nesse sentido, podemos falar na homo/lesbo/bi/transfobia como causa indireta destes crimes, uma 
vez que o estigma social de portar uma orientação sexual ou identidade de gênero contranormativa 
leva,  frequentemente,  os  indivíduos  à  anomia  e  ao  convívio  em meio  a  práticas  criminosas.  Na 
análise do assassinato da travesti Inete em Campina Grande – PB,na Rua João Pessoa, tradicional  
espaço  de  prostituição  dessa  cidade,  no  ano  de  2011,  o  qual  teve  visibilidade  nacional,  ficou 
evidenciado,  especialmente  por  parte  dos  agentes  públicos,  uma espécie  de  justificação  do  fato 
ocorrido,  uma vez que a vítima, socialmente marginalizada, era envolvida com tráfico de drogas, 
motivo direto e determinante pelo qual a mesma fora brutalmente morta com inúmeros ferimentos 
produzidos por instrumentos cortantes e perfuro-cortantes.  (Tal  achado científico,  foi  devidamente 
registrado no Serviço Notarial e Registral “Regina França”, em Campina Grande-PB, protocolado no 
Livro A-**38, registrado sob número 146.222, do Livro B-1148, na data 27/dez./2013)
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estas práticas delituosas, conforme há com o racismo, na Lei nº 7.717/89, sendo as 
injúrias LGBTfóbicas processadas no âmbito dos Juizados Especiais Criminais, cuja 
dinâmica processual, a nosso ver, não favorece o combate a esses comportamentos 
preconceituosos e excludentes.23
Destarte, urge a necessidade que os poderes públicos competentes tomem 
as devidas providências no sentido de institucionalizar uma norma que tenha em sua 
previsão adequadas sanções para aqueles que praticam atos dessa natureza. Com 
efeito, neste contexto concebe-se o direito penal como protetor de bens jurídicos, 
estando a identidade desprotegida, o que aponta para a necessidade de uma tutela 
específica da mesma, como já ocorre na supramencionada hipótese de racismo. 
Assim,  a  insuficiência  da  tutela  jurisdicional  promovida  pelos  Juizados  Criminais 
nesta  seara  é  evidente,  uma vez  que  os  mesmos encontram-se  assentados  na 
prioridade de celebração de acordos e composições entre as partes, ou no instituto 
da transação penal.
Nesse sentido,  é  pertinente  a afirmação de São Bernardo (2010,  p.  157), 
quando enfatiza que:
O Estado democrático de direito brasileiro encontra graves contradições em 
sua  pretensão democrática  e  identitária.  Somos um país  de  identidades 
multifacetadas,  sendo  algumas  faces  aparentemente  mais  visíveis  que 
outras, o que nos levou a uma busca frenética por modelos filosóficos e 
jurídicos com forte apelo etnocêntrico. A salvação do mesmo e a negação 
do outro, ou a sublimação do outro no eu, acarretaram a hibridez física e a 
hegemonia ideológica e material no Brasil.
De  fato,  observamos  que  é  na  atuação  prática  de  determinados  agentes 
públicos, mesmo diante da existência de dispositivos normativos que reconhecem a 
dignidade inerente à orientação sexual e identidade de gênero, que são constatadas 
muitas violações dessa natureza;  sendo a  ausência de uma capacitação adequada 
para lidar  com tais  questões e a reprodução de um senso comum as principais 
causas desta situação.
23  Sobre este discurso, na condição de Orientando da presente pesquisa, nesta ocasião como 
observador participante, bem como com o ofício de Conciliador Criminal, no Juizado Especial Criminal 
de Campina Grande-PB, tive a oportunidade de presenciar um episódio no qual, após uma audiência 
com uma transexual, fomos inquiridos por um advogado e por um oficial de justiça , sobre, o que seria 
“aquilo: macho ou fêmea?”, e que “aquilo” era “um doente”. Enfim, a partir destas alusões, torna-
senotória a plena a  representação social de exclusão e coisificação que determinadas pessoas têm 
de um ser humano igual a qualquer outro.
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Ainda na cidade de Campina Grande – PB, foi possível evidenciaruma certa 
fragilidade política dos LGBTs, pois estes grupos têm uma representação bastante 
precária nas esferas de poder, que pode ser exteriorizada por meio  da ausência de 
qualquer  parlamentar  que  manifeste  questões  de  interesse  desses  grupos  na 
Câmara de Vereadores e, de igual modo, por intermédio da inexpressiva votação 
que os candidatos que apresentaram tais pautas obtiveram nas últimas eleições. 
Mas,  com  maior  preocupação,  ressaltamos  a  inexistência  de  uma  legislação 
municipal  que  faça o  enfrentamento  da violência  e  discriminação  por  orientação 
sexual e identidade de gênero, muito embora desde 2003, o Estado daParaíba tenha 
um diploma legal voltado a tal fim, a Lei nº 7.309/2003, cuja aplicabilidade prática se 
mostrou puramente como um simbolismo jurídico. Igualmente, mostrou-se ineficaz o 
Decreto Estadual nº 32.159/2011, que prevê o uso do nome social para travestis e 
transexuais nos órgãos e serviços da administração direta e indireta do Estado da 
Paraíba.  Todavia,  foi  percebida forte  disposição por  parte  da  militância  trans da 
cidade em reverter  a  situação e,  inclusive,  em articular  a  elaboração de medida 
semelhante no âmbito municipal.
Enfim,  como  ações  de  promoção  da  cidadania  LGBT e  enfrentamento  à 
violência e o preconceito ocorridas na constância desta pesquisa, destacamos as 
seguintes promoções de ações:  Curso de Capacitação para Agentes de Educação  
Pública,  ao  longo  do  ano  de2012  ;  I  Seminário  Local  pelo  Dia  Nacional  da  
Visibilidade Lésbica,  promovido pelo  Flor e Flor Estudos de Gênero,  occorido no 
segundo semestre de 2012; a I Marcha LGBT da cidade, a qual constou com uma 
programação diversificada, incluindo  Mesas Redondas e Oficina de Cartazes, que 
aconteceu em dezembro, também no ano de 2012. Já no decorrer doano de  2013, 
foram  desenvolvidos  os  seguintes  eventos:  I  Seminário  Direito  e  Diversidade, 
realizado no Centro de Ciências Jurídicas – Campus I,  da Universidade Estadual da 
Paraíba,  oportunidade na qual  foi  lançada a  Comissão da Diversidade Sexual  e  
Direito Homoafetivo da Ordem dos Advogados do Brasil – Subseccional Campina 
Grande – PB,  estando, inclusive, prevista para o final do ano de  2013 a realização 
de uma nova Marcha LGBT.
Na esfera  estadual,  salientamos a  inauguração  do  Ambulatório  de  Saúde 
para Travestis e Transexuais, iniciativa pioneira no Nordeste, que encontra-se em 
funcionamento no Hospital Clementino Fraga, na cidade de João Pessoa – PB . 
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Outrossim, é importante também ressaltar que, recentemente, o Governo do Estado 
da Paraíba,  por meio da Secretaria de Administração Penitenciária,  instalou Alas 
LGBTs, nas  unidades  prisionais  seguintes:  “Flósculo  da  Nóbrega”(Presídio  do 
Roger);  “Penitenciária  Dr.  Romeu Gonçalves de Abrantes”(PB 1)  e  “Penitenciária 
Regional Raimundo Asfora”(Presídio do Serrotão), em Campina Grande. (PARAÍBA 
INSTALA  EM  TRÊS  PRESÍDIOS  ALAS  LGBTs...Disponível 
em:<http://www.paraiba.com.br/2013/09/13/79436-paraiba-instala-em-tres-presidios-
alas-lgbts-medida-pioneira-no-brasil-e-noticia-na-folha>. Acesso em: 13.09.2013).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa tem plena consciência do distanciamento para exaurir os 
estudos sobre a temática ora desenvolvida, tendo como propósito norteador lançar 
luzes sobre a mesma, possibilitando assim a elaboração de novas intervenções e 
propostas científicas, políticas, sociais e jurídicasinerentes a este campo de estudo.
Foi  possível  perceber  que,  em  paralelo  aos  avanços  conquistados  pela 
população  sexodiversa, ocorrem diversos retrocessos, fazendo-nos crer que a luta 
pela  efetivação  dos  direitos  LGBT  é,  também,  uma  disputa  em  que  facções 
conservadoras  atuam  politicamente,  dificultando  a  concretização  das  garantias 
constitucionais para as lésbicas, gays, bissexuais e transgêneros. 
Lamentavelmente, no decorrer do estudo, enfatizamos, mas com um certo 
pesar,  a  eleição  de  um  determinado  Parlamentar  Federal  do  PSC/SP  para  a 
presidência  da  Comissão  de  Direitos  Humanos  e  Minorias  da  Câmara  dos 
Deputados,   haja  vista  que  sendo  este  político  conhecido  por  suas  posições 
discriminatórias contra  LGBTs, o mesmo tem estado no foco da mídia,  diante da 
resistência  que enfrenta  no  cargo.  Assim,  o  avanço  da Bancada  Protestante  no 
Congresso Nacional tem sido acompanhada de recuos do Governo Federal e sua 
correspondente Bancada, como aconteceu no final de 2012, com o arquivamento do 
Projeto de Lei nº 122/06, provavelmente a principal bandeira do Movimento LGBT no 
Brasil.  Por outro lado, algumas vitórias ocorreram, como a derrota do Projeto de 
Decreto  Legislativo  nº  234,  que  regulamentava  o  tratamento  psicológico  da 
orientação sexual, tendo sido alcunhado decura gay.
Por fim, concluímos que diversas dificuldades foram encontradas ao longo da 
execução  do  projeto,  dentre  as   quais   ressaltamos  as   seguintes:  carência   de 
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literatura  sobre  a temática  LGBT disponível  para  aquisição,  tendo a  internet  um 
papel  fundamental  na  consulta  de  material  bibliográfico;  dificuldades  em  se 
abordarem questões relativas à sexualidade, e um próprio comportamento retraído e 
defensivo dos sujeitos de pesquisa, comotambém da própria militância; entre outros 
problemas institucionais.
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